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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO COM PEDIDO 
INDENIZATÓRIO – DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual 
deve ser reconhecida a deserção do recurso especial se, após a 
intimação, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/15, a parte não 
comprovar o pagamento ou não o efetuar em dobro.

1.1 Nos termos do entendimento jurisprudencial adotado 
recentemente pela Segunda Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, é "necessária a comprovação do preparo no ato de 
interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que 
a posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida 
em dobro e dentro do prazo estipulado" (AgInt nos EAREsp n. 
2.353.566/ES, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, 
julgado em 28/5/2024, DJe de 5/6/2024.).

2. No presente caso, mesmo após a intimação da parte 
recorrente para que sanasse o vício apontado no prazo de 5 
(cinco) dias, não houve a comprovação da regularidade no 
recolhimento do preparo no prazo fixado, o que impõe a incidência 
da Súmula 187 do STJ. Deserção do recurso especial 
reconhecida. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO
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Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão 
Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, 
nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti 
e Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, 19 de março de 2025.

 

Ministro Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL 
– AÇÃO DE ANULAÇÃO DE NEGÓCIO JURÍDICO COM PEDIDO 
INDENIZATÓRIO – DECISÃO MONOCRÁTICA DA 
PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NÃO CONHECEU DO 
RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA PARTE AUTORA.

1. A jurisprudência do STJ possui entendimento segundo o qual 
deve ser reconhecida a deserção do recurso especial se, após a 
intimação, nos termos do art. 1.007, § 4º, do CPC/15, a parte não 
comprovar o pagamento ou não o efetuar em dobro.

1.1 Nos termos do entendimento jurisprudencial adotado 
recentemente pela Segunda Seção deste Superior Tribunal de 
Justiça, é "necessária a comprovação do preparo no ato de 
interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que 
a posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida 
em dobro e dentro do prazo estipulado" (AgInt nos EAREsp n. 
2.353.566/ES, relator Ministro Humberto Martins, Segunda Seção, 
julgado em 28/5/2024, DJe de 5/6/2024.).

2. No presente caso, mesmo após a intimação da parte 
recorrente para que sanasse o vício apontado no prazo de 5 
(cinco) dias, não houve a comprovação da regularidade no 
recolhimento do preparo no prazo fixado, o que impõe a incidência 
da Súmula 187 do STJ. Deserção do recurso especial 
reconhecida. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO
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Trata-se de agravo interno interposto por VINICIUS KENJI KIMOTO em face 
da decisão acostada às fls. 554/555 (e-STJ), da lavra da Presidência deste Superior 
Tribunal de Justiça, que não conheceu do recurso especial, com fulcro no enunciado 
contido na Súmula 187/STJ.

Nas razões do agravo interno (fls. 558/569, e-STJ), o agravante contesta  os 
fundamentos que embasaram a decisão recorrida. Assevera, com amparo na 
orientação jurisprudencial adotada por esta Colenda Corte, ser possível a 
juntada posterior do recolhimento do preparo realizado tempestivamente.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou sua reforma pelo 
Colegiado.

Sem impugnação (certidão de fl. 582, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

O agravo interno não merece acolhida, porquanto os argumentos tecidos 
pelo recorrente são incapazes de infirmar a decisão agravada, motivo pelo qual merece 
ser mantida, por seus próprios fundamentos.

1. Compulsando os autos, verifica-se ter a parte ora recorrente sido 
intimada, nos termos do § 4º do art. 1.007 do Código de Processo Civil, para proceder 
à regularização do preparo, no prazo de cinco dias, mediante recolhimento em dobro 
das custas processuais (fl. 541, e-STJ).

Nos termos do entendimento jurisprudencial adotado recentemente pela 
Segunda Seção deste Superior Tribunal de Justiça, é "necessária a comprovação do 
preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de deserção, de modo que a 
posterior comprovação só afasta a deserção se recolhida em dobro e dentro do 
prazo estipulado"  (AgInt nos EAREsp n. 2.353.566/ES, relator Ministro Humberto 
Martins, Segunda Seção, julgado em 28/5/2024, DJe de 5/6/2024.)

Neste mesmo sentido:

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PREPARO RECURSAL. 
AUSÊNCIA DO NÚMERO DE CÓDIGO DE BARRAS NO COMPROVANTE DE 
PAGAMENTO BANCÁRIO. REGULARIZAÇÃO QUE DEPENDE DO 
RECOLHIMENTO EM DOBRO NO PRAZO ESTIPULADO. DUPLO JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. MAJORAÇÃO DOS HONORÁRIOS RECURSAIS. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça firmou-se no sentido de que "a ausência de 
regular comprovação do preparo, no ato de interposição do recurso, 
implica a incidência do § 4º do art. 1.007 do CPC/2015. Quem não prova o 
pagamento a tempo e modo, sem o amparo de justa causa (§ 6º), nem 
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efetua o recolhimento em dobro quando intimado (§§ 4º e 5º), sofre a pena 
da deserção (Súmula 187/STJ)" - (AgInt no REsp n. 1.856.622/RS, Relator o 
Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, julgado em 15/6/2020, DJe de 
24/6/2020). 2. A ausência do número de código de barras no comprovante 
de pagamento bancário caracteriza irregularidade no preparo do recurso 
especial, tornando-o deserto. Precedentes. 3. A posterior comprovação de 
pagamento só afasta a deserção se recolhido em dobro e dentro do prazo 
estipulado. 4. Cumpre ressaltar que "o recurso especial sujeita-se a um 
duplo controle de admissibilidade, não vinculando esta Corte - a quem 
compete o juízo definitivo de admissibilidade do apelo nobre - a prévia 
decisão emanada pelo Tribunal de segundo grau" (AgInt no REsp n. 
2.089.611/SP, Relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 
19/8/2024, DJe de 22/8/2024). 5. Aplica-se o disposto no art. 85, § 11, do 
CPC/2015 e no Enunciado Administrativo 7/STJ ("Somente nos recursos 
interpostos contra decisão publicada a partir de 18 de março de 2016 será 
possível o arbitramento de honorários sucumbenciais recursais, na forma do art. 
85, § 11, do NCPC"), impondo a majoração do percentual já fixado, relativo aos 
honorários advocatícios, independe de comprovação do efetivo trabalho 
adicional pelo advogado da parte recorrida, sendo, portanto, devida mesmo 
quando não apresentadas contrarrazões. 6. Agravo interno desprovido. (AgInt no 
REsp n. 2.145.179/SP, relator Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, 
julgado em 28/10/2024, DJe de 5/11/2024.)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PREPARO. AUSÊNCIA. INTIMAÇÃO. COMPROVAÇÃO 
POSTERIOR. PRECLUSÃO TEMPORAL. SÚMULA N. 187/STJ. DECISÃO 
MANTIDA. DESERÇÃO. 1. A jurisprudência do STJ, à luz do expressamente 
previsto no art. 1.007, § 4º, do CPC, reiteradamente assentou ser necessária a 
comprovação do preparo no ato de interposição do recurso, sob pena de 
deserção, a qual só será afastada mediante a demonstração do 
recolhimento em dobro dentro do prazo estipulado. 2. "A juntada posterior 
de comprovante de pagamento de custas não é capaz de superar a 
deserção em razão da preclusão consumativa" (AgInt nos EREsp n. 
1.848.579/CE, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, julgado em 
27/9/2022, DJe de 3/10/2022 ). 3. Tendo sido facultada à parte a 
regularização do preparo, caso ela não ocorra no prazo legal, cumpre 
decretar a deserção do recurso. 4. Agravo interno a que se nega provimento. 
(AgInt no AREsp n. 2.533.574/RJ, relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, 
Quarta Turma, julgado em 12/8/2024, DJe de 15/8/2024.)

2. No caso em análise, conforme atesta a certidão de fl. 544 (e-STJ), a 
determinação de regularização do vício apontado foi disponibilizada no DJe de 
22/08/2024 (quinta-feira) e considerada publicada em 23/08/2024 (sexta-feira).

O prazo processual para regularização do preparo teve início no dia 
26/082024 (segunda-feira), findando-se no dia 30/08/2024 (sexta-feira).

Por meio da petição de fls. 545 (e-STJ), protocolada nesta Colenda Corte em 
01/09/2024 (segunda-feira), foi requerida pela parte a juntada do comprovante de 
recolhimento em dobro do preparo, cujo pagamento foi realizado em 01/09/2024 
(segunda-feira), conforme se extrai do comprovante colacionado às fls. 547/548 (e-
STJ). 

Documento eletrônico VDA45995261 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 07/03/2025 20:55:45
Código de Controle do Documento: 2453d4d0-f922-4e95-99bf-d62bf867de67



Assim, não atendida a determinação de recolhimento em dobro do preparo 
no prazo estipulado, era de rigor o não conhecimento do recurso.

3. Do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA
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Sessão Virtual de 11/03/2025 a 17/03/2025

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

Secretário  
 
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VINICIUS KENJI KIMOTO
ADVOGADO : MATHEUS SALVIATO RODRIGUES - SP459680
AGRAVADO : CONSHOP ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES DE SOUZA - SP148225

FABRÍCIO GOMES SECUNDINO - SP147413

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - CONTRATOS DE CONSUMO - CONSÓRCIO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : VINICIUS KENJI KIMOTO
ADVOGADO : MATHEUS SALVIATO RODRIGUES - SP459680
AGRAVADO : CONSHOP ADMINISTRADORA DE CONSÓRCIOS LTDA
ADVOGADOS : MARCELO RODRIGUES DE SOUZA - SP148225

FABRÍCIO GOMES SECUNDINO - SP147413

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
11/03/2025 a 17/03/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros João Otávio de Noronha, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro 
João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 17 de março de 2025
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